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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Pró-Reitoria de Administração

ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos xxxxxx dias do mês de xxxxxxxx de xxxxxxxxxxxxxxxx, às xxxxx horas, na Sala de Contratos e Convênios, 2° andar, Prédio da Reitoria da Universidade Federal do Pará, por seus representantes legais, nos termos da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, e do Decreto nº 7.982, de 8 de abril de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão para Registro de Preços nº. xx/2019 do processo nº 17149/2019, conforme Ata de Julgamento de Preços homologada pelo Magnífico Reitor desta Universidade Federal do Pará, doravante denominada COMPROMITENTE, em _____/_____/_____, RESOLVE registrar o preço ofertado pela empresa _____________________, doravante denominada COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, CNPJ nº _____________, vencedora no certame, pelo critério de menor preço.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preços para a realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NAVEGAÇÃO PARA AFRETAMENTO DE EMBARCAÇÃO, conforme as condições, especificações e quantitativos discriminados no Anexo I do edital da licitação.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: São partes integrantes desta Ata, como se nela transcritos estivessem, o edital do Pregão SRP nº XX/2019, a Proposta do Fornecedor e demais peças que constituem o Processo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E DOS ITENS DE FORNECIMENTO

O preço ofertado pela empresa classificada em primeiro lugar, por Lote, signatária da presente Ata de Registro de Preços é:

	item
	Discriminação 
	Und
	Qtde
	Preço Unitário (R$)
	Preço

Global (R$)

	XX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XX
	XX
	XXX.XXX,XX
	X.XXX.XXX,XX


CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata terá validade de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no D.O.U, na forma do artigo 12 do Decreto nº 7.892/13. 
SUBCLAÚSULA PRIMEIRA: Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ não estará obrigada a adquirir os serviços referidos na Cláusula Segunda exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA: A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada pela emissão da Ordem de Serviço, a qual deverá ser assinada e retirada pelo Compromissário fornecedor no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da comunicação da COMPROMITENTE.

SUBCLAÚSULA QUARTA: Com a retirada da Ordem de Serviço, estará caracterizado o compromisso de realização dos serviços na forma estabelecida por este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Órgão gerenciador deste instrumento será a Universidade Federal do Pará - UFPA.

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente Registro de Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:
Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA:
Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a COMPROMITENTE solicitará ao COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo anterior.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA:
Fracassada a negociação com o primeiro colocado a UFPA convocará as demais empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os prestadores de serviços classificados, respeitado as devidas condições, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço, hipótese em que poderão ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preço.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a COMPROMITENTE poderá:

I – Liberar o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

II - Convocar os demais licitantes remanescente visando igual oportunidade de negociação.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Não havendo êxito nas negociações, a COMPROMITENTE procederá à revogação do Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Em havendo alterações desta Ata por parte da COMPROMITENTE, que aumentem os encargos do COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO, a COMPROMITENTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA SEXTA – DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

São Órgãos participantes:
1º)________________ (Se houver)
2º)________________ (Se houver)
CLÁUSULA SETIMA – DOS ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à COMPROMITENTE, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras e condições estabelecidas na Lei 8.666/93 e Decreto 7.892/13.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA: Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso do presente Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à COMPROMITENTE informando o quantitativo de cada item que deseja adquirir, observado o § 3º do art. 22 do decreto 7.892/13, para controle do Órgão gerenciador na forma do § 4º do art. 22 do referido decreto, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Caberá a empresa FORNECEDORA beneficiária deste Registro de Preços, observadas as condições nele estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com a UFPA.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Caberá ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA OITAVA – DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS E PRAZO(S)
1- Universidade Federal do Pará – Campus de xxxxxxxxx
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O prestador de serviço deverá obedecer rigorosamente aos prazos de execução previamente estabelecidos na Ordem de Serviço.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Os serviços deverão ser iniciados, imediatamente, após a notificação da CONTRATADA da emissão da Ordem de Serviço.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei nº. 8.666/93, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar.
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 



As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A convocação do Compromissário PRESTADOR DE SERVIÇO, pela Universidade Federal do Pará será formalizada através da emissão da Ordem de Serviço pela Coordenação do Campus, que conterá: o nº. da Ata, o nome da empresa, os serviços a serem realizados, o local, o prazo máximo de execução, etc., conforme Anexo IX do edital da licitação. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A Ordem de Serviço será encaminhada ao Compromissário PRESTADOR DE SERVIÇO, podendo ser inclusive, através de fax, sendo que a partir da data de seu recebimento, passará a contar o prazo de entrega dos serviços.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Se o Compromissário PRESTADOR DE SERVIÇO com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a retirar ou assinar a Ordem de Serviço, poderão ser convocados os demais licitantes registrados, se for o caso, ou ainda os prestadores de serviços classificados, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.
CLÁUSULA DECIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Os serviços objeto deste Registro de Preços serão recebidos:

I -  PROVISORIAMENTE, imediatamente após a conclusão dos serviços, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações.

.
II -  DEFINITIVAMENTE, em até 05 (cinco) dias úteis após analise da conformidade tendo vista as especificações contidas no Anexo I do edital em referência e da Ordem de Serviço . 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, bem como quaisquer irregularidades ou divergências com as especificações constantes do Anexo I do Edital ou da Ordem de Serviço, no prazo máximo de 5(cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados de sua notificação, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



O pagamento será realizado após o dia 10 (dez) do mês subseqüente, na forma do art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e suas alterações, após a efetiva entrega dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal dos serviços realizados até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, devidamente certificada e aprovada pelo dirigente da unidade pleiteante e pelo responsável pela fiscalização. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Após o devido processamento, o pagamento será creditado em nome da contratada através de ordem bancária contra o Banco do Brasil, ou em outra entidade bancária indicada em Nota Fiscal, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco e agência, localidade, número da conta corrente e CGC da firma. No caso de prestador de serviço, cuja firma possua sede em outro Estado, a conta-corrente deverá ser obrigatoriamente no Banco do Brasil.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto não for comprovado o recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, bem como, da regularidade de situação da mesma, a ser verificada mediante consulta on-line no SICAF, ou enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela UFPA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de rescisão contratual.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Poderá a Instituição descontar o valor correspondente aos referidos danos, das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

SUBCLÁUSULA QUINTA: Nenhum pagamento isentará o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do serviço.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Para efeito de pagamento, a UFPA procederá às retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: A Unidade Fiscalizadora terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal para aprová-lo ou rejeitá-lo.

SUBCLÁUSULA OITAVA: O documento fiscal não aprovado pela Unidade Fiscalizadora será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos para pagamentos a partir da data de sua reapresentação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste Pregão serão utilizados os recursos orçamentários destinados a esta Universidade no elemento de despesa para a contratação de serviços de Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO 


Na execução do objeto, obriga-se o COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO a envidar todo o empenho e dedicação para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a:

a. Executar os serviços fielmente, em consonância à Ordem de Serviço, ou qualquer outro documento equivalente, emitido pelo representante da COMPROMITENTE.

b. Obter todo o tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços.

c. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se obriga a atender.

d. Executar os serviços com observância das normas técnicas e regulamentação aplicável ao caso, com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário.

e. Fornecer toda a mão-de-obra especializada e devidamente qualificada de acordo com a legislação em vigor, necessária e indispensável à completa e perfeita execução dos serviços.

f. Comunicar a COMPROMITENTE, por escrito, quaisquer anormalidades, que ponham em risco o êxito e o cumprimento dos prazos de execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias;

g. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, comprovando, sempre que solicitado pela COMPROMITENTE, a sua regularidade perante a Secretaria da Receita Federal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a Seguridade Social (CND-INSS), bem como em relação às demais exigências contratuais;

h. Manter, durante a vigência desta ATA, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a COMPROMITENTE, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização;

i. Prestar, de imediato, as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitados pelos agentes designados pela COMPROMITENTE;

j. Fornecer serviço no prazo fixado neste edital, após aprovação pela Administração do COMPROMITENTE, que a si reserva o direito de rejeitá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados;

k. Entregar o serviço dentro das especificações contidas neste Edital e seus Anexos, em perfeitas condições de utilização, sem que isso implique em acréscimo no preço da proposta, devendo o mesmo ser conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade da entrega;

l. O COMPROMISSÁRIO deve dispor de meios de resgate caso haja alguma avaria na embarcação, durante a atividade de embarque, que exponha os passageiros e tripulação em risco de morte.

m. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito do COMPROMITENTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: É de inteira responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, o pessoal que empregar na execução dos serviços ora avençados, não tendo qualquer vínculo empregatício ou de qualquer natureza com a COMPROMITENTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO.  Na eventual hipótese de vir a COMPROMITENTE a ser demandada judicialmente, o COMPROMISSÁRIO a ressarcirá de qualquer despesa que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, inclusive àquelas oriundas de deslocamentos efetuados.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O COMPROMITENTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do COMPROMISSÁRIO para outras entidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMITENTE 



A COMPROMITENTE obriga-se a:

a. Emissão da Ordem de Serviço ou qualquer outro documento equivalente, com todas as informações necessárias, devidamente acompanhada do respectivo empenho no nome do COMPROMISSÁRIO, por intermédio do representante da administração designado e comunicar à empresa por meio de telefone, fax ou e-mail da emissão do mesmo.

b. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre acesso do representante legal da empresa às dependências da UFPA relacionadas à execução do contrato, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.

c. Efetuar o pagamento pelo fornecimento, no prazo em até 30 (trinta) dias após apresentação da fatura, devidamente certificada pela unidade fiscalizadora.

d. Verificar a regularidade dos encargos sociais a cada pagamento.

e. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa prestadora dos serviços, de acordo com os termos de sua proposta.

f. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços objeto desta licitação, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos.

g. Controlar e documentar as ocorrências havidas.

h. Notificar a empresa prestadora dos serviços, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação do serviço, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PELOS ÔNUS E ENCARGOS

Serão de inteira e exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, na forma do art. 71 da Lei n° 8.666/93, os salários dos empregados e todos os encargos previstos pelas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e sociais, inclusive os relacionados a acidentes de trabalho, impostos, gratificações, etc., resultantes, direta ou indiretamente, da execução da presente Ata de RP e ainda por multas que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte do COMPROMISSÁRIO, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A inadimplência do COMPROMISSÁRIO, com referência aos ônus ou encargos especificados nesta cláusula, não transfere à COMPROMITENTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços aqui registrados serão acompanhados e fiscalizados pela COMPROMITENTE, através de servidores e/ou consultores da UFPA, previamente designados. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O representante da COMPROMITENTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:

a) Solicitar à COMPROMISSÁRIO e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

b) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicação das sanções, alterações e repactuações do contrato;

c) Fiscalizar a execução do presente contrato, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições constantes de suas cláusulas;

d) Determinar o que for necessário à regularização de faltas verificadas;

e) Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pelo COMPROMISSÁRIO de qualquer exigência.

SUBCLÁSULA SEGUNDA: A fiscalização exercida pela COMPROMITENTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade do COMPROMISSÁRIO pela completa e perfeita execução dos serviços registrados.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: É vedado ao representante da COMPROMITENTE exercer poder de mando sobre os empregados do COMPROMISSÁRIO, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA QUARTA: A COMPROMITENTE no exercício da fiscalização de que trata esta Cláusula, poderá, dentre outras providências, julgadas oportunamente necessárias, ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do COMPROMISSÁRIO que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

I -  pelo COMPROMISSÁRIO, quando:

a ) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

b ) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.

c ) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
II -  pela COMPROMITENTE, quando:

a) O Compromissário prestador de serviço perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório.

b) O Compromissário prestador de serviço que descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

c) O Compromissário prestador de serviço que não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.

d) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.

e) o Compromissário prestador de serviço não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido;

f) quando o Compromissário prestador de serviço der causa a rescisão administrativa da Ordem de Serviço decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.


g) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o prestador de serviço se recusar a reduzi-lo;

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Compromissário prestador de serviço será comunicado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Compromissário prestador de serviço, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A solicitação do Compromissário prestador de serviço para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela UFPA, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES

O descumprimento, por parte do COMPROMISSÁRIO, das obrigações decorrentes desta Ata, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes elencados nos art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, além da rescisão, a critério da COMPROMITENTE, ensejará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo daquelas previstas nos artigos 86 a 88, do referido Diploma Legal, garantida a prévia defesa.
	OCORRÊNCIA
	PENALIDADES QUE PODERÃO SER APLICADAS

	Não assinar a Ata, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.
	1. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total desta Ata, a juízo da Administração. 

	Executar os serviços fora do prazo estabelecido.
	3. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do serviço não realizado, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Não corrigir os serviços executados, quando notificado.
	4. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (um) ano. 

5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço, a juízo da Administração.. 

	Corrigir o serviço fora do prazo estabelecido.
	6. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor da ordem de serviço em conformidade aos Anexos I e II, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Comportar-se de modo inidôneo.
	7. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

8. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total desta Ata, a juízo da Administração.

	Fizer declaração falsa.
	9. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

10. Multa de 10% (dez por cento) sobre valor total desta Ata, a juízo da Administração. 

	Apresentar documentação falsa.
	11. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 

12. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total desta Ata, a juízo da Administração.

13. Comunicar ao Ministério Público Federal. 

	Cometer fraude fiscal.
	14. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 

15. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total desta Ata, a juízo da Administração. 

16. Comunicar ao Ministério Público Federal. 

	Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade.
	17. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total desta Ata, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Inexecução total.
	18. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

19. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata. 

	Inexecução parcial do objeto.
	20. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano. 

21. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada. 


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, a COMPROMITENTE poderá proceder a rescisão unilateral desta Ata ou instrumento equivalente, hipótese em que a empresa prestadora dos serviços também se sujeitará às sanções administrativas previstas nesta Ata.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela COMPROMITENTE ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Aplicam-se, ainda, no que concerne às penalidades, as disposições constantes da Seção II da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, como se neste instrumento transcritas fossem.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

SUBCLÁUSULA QUINTA: A defesa a que alude o caput desta cláusula deverá ser exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da COMPROMITENTE que deverá examinar a legalidade da conduta da COMPROMISSÁRIA.

SUBCLÁUSULA SETIMA: Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Universidade Federal do Pará, conforme procedimento esboçado na subcláusula anterior, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas no caput desta cláusula.

SUBCLÁUSULA OITAVA: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS



Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos da lei nº 8.666/93, art. 109.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO PESSOAL



O pessoal que a empresa PRESTADORA DOS SERVIÇOS empregar para a execução do fornecimento ora avençado não terá vínculo de qualquer natureza com a UFPA e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da empresa PRESTADORA DOS SERVIÇOS. Na eventual hipótese de vir a UFPA a ser demandada judicialmente, a empresa PRESTADORA DOS SERVIÇOS a ressarcirá de qualquer despesa que em decorrência vier a pagar, inclusive àquelas oriundas de deslocamento efetuados.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida da presente Ata na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela UFPA, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666, de 21.06.1993.
CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal da  cidade de Belém – Pa, Seção Judiciária do Estado do Pará, afastado qualquer outro, por privilegiado que seja.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata, o edital do referido Pregão, seus Anexos e a proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame supracitado.

Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes do Decreto n.º 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e posteriores, e, subsidiariamente, de acordo com o Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações posteriores.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, sendo 01(um) original e 02(duas) cópias, na presença das testemunhas que também o subscrevem.
________________________________ 
       __________________________________
 

         XXXXXXXXXXXXXXXXXX                                          XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

    P/ COMPROMITENTE

                         P/COMPROMISSÁRIO PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

1. _____________________________________ 2. __________________________________

    Nome: 




       Nome:

    CPF : 




       CPF :

    R.G.: 




        R.G.:

_953538387

